ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 278, DE 2020
De autoria da Deputada Alessandra Monteiro, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a implantar a Política Estadual de Qualificação Técnica para o Jovem Tutelado. 

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 02/06/20 a 08/06/20, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto na forma do substitutivo proposta pela referida comissão.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto está amparado pelo princípio da dignidade da pessoa humana consagrado no art. 5º da Constituição Federal. 

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis Projeto de Lei nº 278, de 2020, na forma do substitutivo proposto pela CCRJ. 

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO DELEGADO OLIM
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